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§ 2º- Quando o edital previr o fornecimento de bens ou
prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a
exigência de apresentação de proposta diferenciada por setor,
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por
setor.

§ 3º- A estimativa a que se refere o inciso III docaputnão será
considerada para fins de qualificação técnica e qualificação
econômico-financeira na habilitação do licitante.

§ 4º- O exame e a aprovação das minutas do instrumento
convocatório e do contrato serão efetuados exclusivamente pela
assessoria jurídica do órgão gerenciador.

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma
docaputnão prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classificado.

CAPÍTULO VI

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços
observará, entre outras, as seguintes condições:

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e
quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva;

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro
dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classificação do certame, excluído o percentual referente à
margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos noart. 3ºda Lei nº8.666, de 1993;

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será
divulgado na imprensa oficial do órgão e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços; e

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata
deverá ser respeitada nas contratações.

§ 1º- O registro a que se refere o inciso II docaputtem por
objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.

§ 2º- Se houver mais de um licitante na situação de que trata o
inciso II docaput, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

§ 3º- A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro
de reserva a que se refere o inciso II docaputserá efetuada, na
hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.

§ 4º- O anexo que trata o inciso II docaputconsiste na ata de
realização da sessão pública do pregão ou da concorrência, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame.

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações,
conforme oinciso III do § 3ºdo art. 15 da Lei nº8.666, de 1993.

§ 1º- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o§ 1ºdo art. 65 da Lei nº8.666, de 1993.

§ 2º- A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de
Registro de Preços será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto noart. 57 da Lei nº8.666,
de 1993.

§ 3º- Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de
Preços poderão ser alterados, observado o disposto noart. 65
da Lei nº8.666, de 1993.

§ 4º- O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

CAPÍTULO VII

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM
FORNECEDORES REGISTRADOS

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais
bem classificado será convocado para assinar a ata de registro
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma
vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e
desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os
requisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor
classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido
neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente
estabelecidas.

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será
formalizada pelo órgão interessado por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme oart. 62 da Lei nº8.666, de 1993.

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a
administração a contratar, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de
condições.

CAPÍTULO VIII

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS
REGISTRADOS

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preçospraticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover
asnegociações junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas naalínea “d” do inciso II docaputdo art. 65
da Lei nº8.666, de 1993.

Art. 18.- Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º -Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

Art. 19.- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. 20.- O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nosincisos III ou IV do caput do art.
87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou noart. 7ºda Lei nº10.520, de
2002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas nos incisos I, II e IV docaputserá formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

Art. 21.- O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO IX

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Art. 22.- Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata
de registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada
por qualquer órgão ou entidade da administração pública
municipal que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador.

§ 1º- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de
preços, devem consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2º- Cabe ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

§ 3º- As aquisições ou contratações adicionais a que se refere
este artigo não podem exceder, por órgão ou entidade, a cem
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 4º- As adesões à ata de registro de preços não podem
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que aderirem.

§ 5º- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6º- Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório,de eventuais penalidades decorrentes
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23.- A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia
da informação na operacionalização do disposto neste Decreto
e automatizar procedimentos de controle e atribuições dos
órgãos gerenciadores e participantes.

Art. 24.- O órgão gerenciador deverá:

I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o
encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades
participantes; e

II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento
às demandas, observada a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades
participantes.

Art. 25.- A Ata de Registro de Preços registrará os licitantes
vencedores, quantitativos e respectivos preços.

Art. 26. As Intenções e Atas de Registro de Preços em
andamentos e vigentes ficam sujeitas as regras do presente
Decreto, devendo o Órgão Gerenciador providenciar as
alterações necessárias, desde que não afrontem o direito
adquirido, provocando prejuízos a Administração e a terceiros.

Art. 27.- A Controladoria Geral do Município poderá editar
normas complementares a este Decreto.

Art. 28. - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 29.- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Alegre/RN, 02 de novembro de 2015.

SEVERINO RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2016

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações da
Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN torna público a quem
interessar que estará realizando no dia 12 de setembro de
2016, às 10:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura
Municipal, a Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2016,
Tipo “Menor Preço por Lote” objetivando a contratação de
empresa do ramo pertinente para execução das obras de
reforma e ampliação das Unidades Básicas de Saúde no
Município de Monte Alegre/RN. O Edital encontra-se disponível
na Av. Juvenal Lamartine, 33, – Centro – Monte Alegre/RN, no
horário das 08:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feira.

Monte Alegre/RN, em 23 de Agosto de 2016.

Raphael Tadeu Xavier de Abreu

Presidente da CPL
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DO BORGES

GABINETE DO PREFEITO
LICITAÇÃO N° 001/2016-PMODB/CONCORRENCIA -

DESPACHO HOMOLOGATÓRIO

Objeto: Contratação da Execução das Obras de Conclusão dos
Serviços de Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário,
da Zona Urbana deste Município de Olho d’água do Borges/RN,
em favor da adjudicatária: VIPETRO CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA, estabelecida na Av.
Centenário, n° 1.000, Aeroporto – Mossoró/RN, CEP
59.607-070, inscrita no CNPJ sob o nº 09.080.623/0001-96, com
o valor global de R$ 1.377.672,16 (hum milhão trezentos e
setenta e sete mil seiscentos e setenta e dois reais e dezesseis
centavos) VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS
INDUSTRIAIS LTDA, estabelecida na Av. Centenário, n° 1.000,
Aeroporto – Mossoró/RN, CEP 59.607-070, inscrita no CNPJ
sob o nº 09.080.623/0001-96, com o valor global de R$
1.377.672,16 (hum milhão trezentos e setenta e sete mil
seiscentos e setenta e dois reais e dezesseis centavos), que,
nos termos do sub-item 3.1 do Edital em referência, fica
intimada para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, celebrar o
instrumento contratual correspondente.

Olho d’Água do Borges/RN, 19 de agosto de 2016.

Brenno Oliveira Queiroga de Morais

Prefeito
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GABINETE DO PREFEITO
LICITAÇÃO N° 001/2016-PMODB/CONCORRENCIA - TERMO

DE ADJUDICAÇÃO


